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3 — O pagamento da propina poderá ser efectuado em numerário, che-
que ou qualquer modalidade bancária, incluindo transferência bancária, 
desde que a operação seja realizada dentro do prazo fixado.

Artigo 4.º
Incumprimento dos prazos de pagamento

1 — O não pagamento das propinas por parte do aluno, no todo ou 
em parte, implica a nulidade de todos os actos curriculares praticados no 
ano escolar a que o incumprimento da obrigação se reporta, conforme o 
disposto no artigo 29.º da Lei n.º 27/2003, de 22 de Agosto.

2 — O atraso no pagamento da propina implica a aplicação de uma 
penalização:

a) De cinco por cento (5  %) do valor em dívida nos cinco dias úteis 
contados a partir do último dia do prazo;

b) De dez por cento (10  %) do valor em dívida entre os cinco dias 
úteis e os 10 dias úteis contados a partir do último dia do prazo.

c) De vinte por cento (20  %) do valor em dívida após os 10 dias úteis 
contados a partir do último dia do prazo.

Artigo 5.º
Anulação ou suspensão da inscrição e casos omissos

1 — No caso de anulação ou suspensão da inscrição a requerimento 
do aluno, não há lugar ao reembolso de importâncias pagas a título de 
propina.

2 — Dúvidas e casos omissos serão resolvidos por despacho do presi-
dente do conselho directivo da Escola Náutica Infante D. Henrique.

5 de Agosto de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, Abel 
da Silva Simões. 

 Regulamento n.º 443/2008
Por proposta do Conselho Directivo, na reunião de 10 de Julho de 

2008, foi aprovado o Regulamento da Comissão de Coordenação da 
Avaliação da Escola Náutica Infante D. Henrique, que se publica:

Regulamento da Comissão de Coordenação da Avaliação

(em cumprimento do n.º 6, do artigo 58.º da Lei n.º 66 -B/2007, 
de 28 de Dezembro)

Artigo 1.º

Objectivos

O presente Regulamento define a composição, as competências e o 
funcionamento da Comissão de Avaliação da Escola Náutica Infante 
D. Henrique em execução do disposto no n.º 4, do artigo 58.º, da Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

Artigo 2.º

Composição

1 — A Comissão de Avaliação tem a seguinte composição:

a) O Presidente do Conselho Directivo da Escola Náutica Infante D. 
Henrique, que preside;

b) O Vice -Presidente do Conselho Directivo que substitui o Presidente 
do Conselho Directivo da Escola Náutica Infante D. Henrique;

c) O Secretário da Escola Náutica Infante D. Henrique;
d) O Chefe da Secção de Pessoal do serviço de recursos humanos.

Artigo 3.º

Competências da Comissão de Avaliação

São competências da Comissão de Avaliação:

a) Estabelecer as directrizes para uma aplicação objectiva e harmónica 
do SIADAP2 — Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Dirigen-
tes da Administração Pública e do SIADAP3 — Subsistema de Avaliação 
do Desempenho dos Trabalhadores da Administração Pública, tendo em 
consideração os objectivos estratégicos da ENIDH e o correspondente 
plano de actividades e objectivos anuais;

b) Estabelecer orientações gerais em matéria de fixação de objec-
tivos para uma adequada repercussão, em cascata, dos objectivos da 
ENIDH;

c) Estabelecer orientações gerais em matéria de escolha das compe-
tências comportamentais;

d) Estabelecer orientações gerais em matéria de indicadores de medida, 
em especial no que se refere à caracterização da situação de superação 
dos objectivos;

e) Estabelecer o número de objectivos e de competências a que se deve 
subordinar a avaliação de desempenho, podendo fazê -lo para todos os 
trabalhadores da ENIDH ou, quando se justifique, por carreira;

f) Garantir o rigor e a diferenciação de desempenhos do SIADAP2 e do 
SIADAP3, cabendo -lhe validar as avaliações de Desempenho relevante 
e Desempenho inadequado;

g) Proceder ao reconhecimento do Desempenho excelente, a soli-
citação do avaliador ou do avaliado, desde que acompanhada de ca-
racterização que especifique os respectivos fundamentos e analise o 
impacto do desempenho, evidenciando os contributos relevantes para 
os Serviços e para a Escola;

h) Assegurar o cumprimento das regras estabelecidas na lei em matéria 
de percentagens e diferenciação de desempenhos;

i) Emitir parecer sobre os pedidos de apreciação das propostas de 
avaliação dos dirigentes intermédios avaliados;

j) Decidir sobre a possibilidade de realização da avaliação nos casos 
em que o serviço efectivo por parte do avaliado tenha decorrido pelo 
período temporal necessário, apesar de, pela específica situação funcio-
nal, nem sempre em contacto directo com o avaliador;

l) Proceder à avaliação, mediante proposta de um avaliador especi-
ficamente nomeado pelo Presidente do Conselho Directivo da ENIDH, 
a requerimento dos interessados e nos termos previstos na lei, para 
os casos em que não tenha existido avaliação relevante para feitos da 
respectiva carreira;

m) Fixar, previamente, até ao final do período definido no n.º 3, do 
artigo 6.º, do presente Regulamento, os critérios para a ponderação cur-
ricular e respectiva valoração, nomeadamente para efeitos da avaliação 
prevista na alínea anterior;

n)Exercer as demais competências que, não lhe estando vedadas 
pela lei, sejam necessárias à mais correcta e harmónica aplicação do 
SIADAP2 e do SIADAP3 na ENIDH.

Artigo 4.º
Competências Específicas do Presidente

da Comissão de Avaliação
Ao presidente da Comissão de Avaliação compete, especifica-

mente:
a) Exarar o despacho de constituição da Comissão de Avaliação, 

nomeando os seus membros;
b) Representar a Comissão de Avaliação;
c) Convocar e presidir às reuniões da Comissão de Avaliação;
d) Promover o cumprimento das deliberações tomadas pela Comissão 

de Avaliação;
e) Decidir em caso de dúvida ou omissão das normas do presente 

Regulamento.

Artigo 5.º
Reuniões

1.º A Comissão de Avaliação reúne ordinariamente na segunda quin-
zena de Janeiro de cada ano, para proceder à análise das propostas de 
avaliação e à sua harmonização de forma a assegurar o cumprimento das 
percentagens relativas à diferenciação de desempenhos, transmitindo, 
se for necessário, novas orientações aos avaliadores, na sequência do 
previsto no artigo 62.º, da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, e 
iniciar o processo que conduz à avaliação dos desempenhos relevantes 
e desempenhos inadequados e de reconhecimento dos desempenhos 
excelentes.

2.º A Comissão de Avaliação reúne, também, sempre que se torne 
necessário emitir parecer sobre as reclamações dos avaliados e pro-
ceder à avaliação de desempenho nos casos de ausência de superior 
hierárquico.

3.º A Comissão de Avaliação reúne, ainda, extraordinariamente sempre 
que o presidente o convocar.

4.º De cada reunião da Comissão de Avaliação será lavrada uma 
acta.

Artigo 6.º
Funcionamento da Comissão de Avaliação

1.º A Comissão só pode deliberar na presença de todos os seus mem-
bros;

2.º A votação processa -se:
a) Nominalmente;
b) Por simples consenso, quando se trate de deliberações de mero 

expediente, verificando o presidente a falta de oposição.
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3.º As deliberações são tomadas por maioria simples.
4.º Nas deliberações de natureza nominativa não é permitida a abs-

tenção.
5.º Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de quali-

dade.
6.º A Comissão de Avaliação só pode deliberar na presença de mais 

de metade do número dos seus membros.
7.º Na falta de quórum previsto no número anterior, será pelo pre-

sidente designado outro dia para a reunião, com a mesma natureza da 
anteriormente prevista, sendo enviada nova convocatória.

Artigo 7.º
Pedido de elementos

A Comissão de Avaliação poderá solicitar aos avaliadores e aos ava-
liados os elementos que julgar convenientes para o seu melhor escla-
recimento.

Artigo 8.º
Validação das propostas de avaliação final

O reconhecimento de desempenho Excelente implica a declaração 
formal, assinada por todos os membros da Comissão de Avaliação.

Artigo 9.º
Confidencialidade

Sem prejuízo do disposto na lei sobre os casos em que é devida a 
publicitação dos resultados do processo de avaliação, todos os interve-
nientes no processo de avaliação bem como todos os que, em virtude 
do exercício das suas funções, tenham conhecimento do mesmo, ficam 
sujeitos ao dever de confidencialidade.

Artigo 10.º
Omissões

Aos casos omissos no presente Regulamento aplicar -se -ão as dispo-
sições legais em vigor, nomeadamente a Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de 
Dezembro, a Portaria n.º 1633/2007, de 31 de Dezembro, as Circulares 
emitidas sobre o SIADAP e o Código do Procedimento Administra-
tivo.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação, devendo o mesmo ser publicitado.

5 de Agosto de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, Abel 
da Silva Simões. 

 Regulamento n.º 444/2008
Por proposta do Conselho Directivo, e consultados os Conselhos Cien-

tífico, Pedagógico e de Certificação Marítima, na reunião de 17 de Julho 
de 2008, foi aprovado o regulamento do estatuto do trabalhador estudante 
dos Cursos da Escola Náutica Infante D. Henrique, que se publica:

Regulamento do estatuto do trabalhador estudante
dos Cursos da ENIDH

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento aplica -se aos trabalhadores estudantes da 
Escola Náutica Infante D. Henrique.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O estatuto do trabalhador -estudante aplica -se àquele que preste 
uma actividade sob autoridade e direcção de outrem e que frequente qual-
quer nível de educação escolar, incluindo cursos de pós graduação.

2 — O estatuto de trabalhador -estudante aplica -se ainda:
2.1 — Ao trabalhador por conta própria;
2.2 — Ao estudante que frequente curso de formação profissional ou 

programa de ocupação temporária de jovens, desde que com duração 
igual ou superior a seis meses;

2.3 — Ao estudante que estando abrangido pelo estatuto do trabalhador-
-estudante, se encontre entretanto em situação de desemprego involun-
tário, inscrito em centro de emprego.

Artigo 3.º
Requerimento

1 — Os alunos que estejam em condições de usufruir do estatuto de 
trabalhador estudante devem apresentar, no acto de matrícula/inscrição, 
requerimento acompanhado de documento comprovativo da respectiva 
inscrição na segurança social ou documento que comprove que se encon-
tra numa das situações previstas nos números 1 e 2 do artigo anterior.

2 — Os serviços reservam -se o direito de solicitar, em qualquer mo-
mento, outros meios de prova quando os documentos apresentados se 
revelarem insuficientes.

3 — Os alunos que venham a iniciar a sua actividade profissional no 
decorrer do ano escolar devem entregar o requerimento, com o docu-
mento comprovativo, no prazo máximo de 10 dias úteis, com excepção 
da época de exames durante o qual não é possível requerer o estatuto 
do trabalhador -estudante.

4 — Para os alunos referidos no número anterior, o estatuto do 
trabalhador -estudante só produz efeitos cinco dias úteis após entrega 
dos documentos, a fim de os serviços académicos poderem regularizar 
a situação dos mesmos.

5 — O requerimento referido no número 1 é disponibilizado em 
modelo próprio, pela Escola.

6 — O estatuto de trabalhador -estudante tem de ser requerido em 
cada ano escolar, independentemente de já ter sido concedido em ano 
escolar anterior.

Artigo 4.º
Regime de frequência e assiduidade

1 — O trabalhador -estudante não está sujeito à frequência de um 
número mínimo de unidades curriculares de determinado curso, em 
cursos em que isso seja possível, nem a regimes de prescrição ou que 
impliquem mudança de estabelecimento de ensino.

2 — As unidades curriculares dos cursos em que é obrigatória uma 
presença mínima nas aulas constarão de deliberação do conselho cien-
tífico ou do Conselho de Certificação Marítima da Escola, a divulgar 
antes do início de cada semestre lectivo.

3 — O trabalhador -estudante poderá ter aulas de compensação sempre 
que tal seja considerado imprescindível pelo Professor responsável da 
unidade curricular com a aprovação do conselho científico da Escola.

4 — O trabalhador -estudante poderá usufruir do adiamento da entrega 
de trabalhos escritos, desde que obtida a concordância do docente da 
unidade curricular.

Artigo 5.º
Acesso a exames

1 — O trabalhador -estudante é admitido a exame, independentemente 
da frequência às aulas, excepto às unidades curriculares de prática 
pedagógica, estágio curricular ou outras unidades de idêntica natureza, 
definidas pelo conselho científico ou pelo Conselho de Certificação 
Marítima, as quais apenas poderão ser realizadas por avaliação de fre-
quência, não podendo ser realizadas por exame final.

2 — O trabalhador -estudante não está sujeito a limitações quanto ao 
número de exames a realizar na época de recurso.

3 — O trabalhador -estudante pode inscrever -se para avaliação na 
época reservada aos alunos finalistas, em 2 (duas) unidades curriculares 
em que tenha estado legalmente inscrito no ano escolar em que lhe foi 
reconhecido o estatuto de trabalhador -estudante, independentemente do 
número de unidades curriculares em atraso.

4 — Para acesso à época referida no ponto anterior é obrigatória a 
inscrição, na Secretaria do Serviço Académico, nos prazos definidos 
no calendário escolar.

Artigo 6.º
Falsas declarações

Os alunos que tenham usufruído da concessão do trabalhador estudante 
com base em falsas declarações verão anulados os actos curriculares 
realizados ao abrigo deste estatuto.

Artigo 7.º
Disposições finais

1 — As dúvidas suscitadas na aplicação do presente regulamento 
serão resolvidas por despacho do Presidente do Conselho Directivo da 
Escola Náutica Infante D. Henrique.

2 — O presente regulamento entra em vigor no ano escolar 
2008/2009.

5 de Agosto de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, Abel 
da Silva Simões. 




